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APRESENTAÇÃO

Laura Beck Varela

Constitucionalismo global. Por uma história verossímil dos direitos humanos, primeira tradução brasileira de uma obra monográfica de Bartolomé Clavero, não poderia ter vindo à luz em momento mais oportuno. Tão verossímil quanto necessária, esta história dos direitos humanos chega a um Brasil imerso em uma crise institucional e em pleno avanço de mecanismos de exceção e de políticas pouco sensíveis – quando não diametralmente adversas – ao objeto que ocupa estas páginas.

Trata-se de uma coletânea de artigos publicados entre 2009 e 2011 na célebre revista Quaderni Fiorentini per la storia del pensiero giuridico moderno, com a qual Clavero colabora ininterruptamente há mais de quarenta anos. Foram feitos acréscimos e modificações para a edição espanhola de 2014, intitulada Derecho global. Por sugestão do tradutor, optou-se com acerto por Constitucionalismo global, embora Direito colonial dos direitos humanos seja o inconfessado título desta obra, similar ao que o autor decide adotar em sua mais recente publicação.1

Como assinala em seu prólogo, os estudos aqui reunidos são também fruto de sua experiência como membro do Fórum Permanente para as Questões Indígenas, órgão consultivo do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas entre 2008 e 2010. Se Clavero sempre exerceu seu métier acadêmico de historiador e jurista como ação política, é aqui que retoma uma de suas preocupações constantes, acerca de como “as políticas mais desumanas” possam paradoxalmente justificar-se sob o manto dos direitos humanos. Clavero escreve contra a história idealista e mistificadora dos direitos humanos, como a que é feita habitualmente por constitucionalistas, internacionalistas e filósofos, que não raras vezes remonta às raízes bíblicas, passando pelo pensamento escolástico medieval e moderno, Francisco de Vitória, Hugo Grócio e o Iluminismo, entre outros episódios e autoridades que se invocam com fins legitimadores. Tal narrativa continuísta ignora algo tão elementar como a impossibilidade de que a categoria direito no ordenamento hierárquico de tempos pretéritos pudesse assinar-se ao sujeito enquanto tal, muito menos com predicados de universalidade e igualdade para a humanidade inteira.

Outros autores já haviam criticado a inverossimilhança desta milenária história dos direitos humanos, e haviam igualmente atentado para a necessidade de evidenciar o legado colonial do constitucionalismo e do direito internacional. Clavero não se contenta, porém, com a mera denúncia da naturalização de certas categorias jurídicas e políticas e tampouco lhe basta condenar a oratória vazia dos direitos humanos. Seu compromisso é com a defesa do caráter normativo dos direitos humanos, salvando-os da insignificância retórica e de sua reclusão ao âmbito da política ou da moral. Neste caminho em direção à efetivação de um constitucionalismo global, os direitos dos povos indígenas constituem uma verdadeira pedra de toque, já que “A globalização dos direitos só se tornou factível a partir do momento em que as Nações Unidas corrigiram a rota, estendendo às pessoas, comunidades e povos indígenas o direito internacional dos direitos humanos que, por sequelas do colonialismo, não alcançava a humanidade sem amparo de Estado próprio. O caso indígena é mais que uma questão fulcral. Este deve ser colocado no coração das próprias possibilidades de um constitucionalismo global, pois sem direitos globais, isto é, humanos, tampouco poderá o primeiro existir”.2

Seu compromisso com o reconhecimento e a concretização dos direitos coletivos dos povos indígenas já era conhecido entre nós. Referência inexcusável entre os especialistas e ativistas comprometidos com essa matéria, basta recordar, sobre o contexto brasileiro, suas linhas esclarecedoras sobre o espólio guarani3 ou sobre o célebre caso Raposa Serra do Sol, quando, apesar da aparente vitória indígena, chamou a atenção para a interpretação restritiva de direitos assentada pela decisão do Supremo Tribunal Federal de 20 de março de 2009, contrária não só a tratados internacionais ratificados pelo Brasil, mas também ao próprio texto da Constituição de 1988.4 Já era igualmente notória sua obra historiográfica, referência obrigatória para o público especializado, e alguns de seus escritos, inclusive, já haviam sido publicados no Brasil.5 Seus laços com centros universitários brasileiros vêm de longa data, tendo sido, em três ocasiões, professor visitante do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e também conferencista convidado pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná.6 Participou, ademais, em edições do Fórum Social Mundial, como a de Belém em 2009.

É significativo, portanto, que o primeiro esforço de tradução de um de seus trabalhos monográficos, no Brasil, tenha sido motivado especialmente pelo compromisso cidadão que sempre inspirou sua sólida e instigante produção intelectual. Graças ao empenho de Wilson Rocha Fernandes Assis, procurador da República e também comprometido com a efetivação prática dos direitos dos povos indígenas, o público leitor formado por advogados, procuradores, juristas, historiadores, antropólogos, entre outros, poderá encontrar nestas páginas um instrumento valioso.7 E aqueles que se interessam pelos pilares que sustentam esta história verossímil dos direitos humanos têm a sua disposição sua monumental bibliografia, de extensão e agudeza aparentemente inverossímeis para um só homem. Trata-se de uma obra transversal, que desafiou os limites artificiais das divisões disciplinares e abriu horizontes em todos os temas que tocou, desde a antropologia cultural e jurídica da idade moderna europeia à história constitucional comparada entre Estados e também entre povos. Alguns dos títulos mais significativos, entre tantos, são Mayorazgo. Propiedad feudal en Castilla, 1369-1836 (México/Madrid, Siglo XXI, 1974; segunda edição ampliada em 1989); Tantas personas como estados. Por una antropología política de la historia europea (Madrid, Tecnos, 1986); Los derechos y los jueces (Madrid, Civitas, 1988); Antidora. Antropología Católica de la Economía Moderna (Milão, Giuffrè, 1991); Razón de estado, razón de individuo, razón de historia (Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1991); Happy constitution. Cultura y lengua constitucionales (Madrid, Trotta, 1997); Ama Llunku, Abya Yala: constituyencia indígena y código ladino por América (Madrid, CEPC, 2000) o El Orden de los Poderes. Historias constituyentes de la Trinidad Constitucional (Madrid, Trotta, 2007). Suas publicações sempre vieram acompanhadas de polêmica, como é próprio daqueles que escrevem sob a égide do compromisso. Assim o foi desde a sua estreia como novel autor, com o debate sobre a revolução burguesa na Espanha, e assim tem sido em suas mais recentes contribuições, tanto acadêmicas quanto em artigos jornalísticos.

Em uma entrevista realizada em 2007, Clavero havia anunciado que seria menos prolífico, e que já não teria fôlego para abrir novos temas de investigação.8 Descumpriu ambas as promessas. Sua obra multiplicou-se desde então, não somente voltando a temas anteriores – como a antropologia do sujeito9 – ou aprofundando em temáticas já consolidadas no léxico claveriano, como o legado colonial do direito internacional e a constituição de uma Espanha plural ou o desafio da pluralidade europeia10 – mas também abrindo novas linhas de pesquisa, como a da recuperação da memória histórica e da desmistificação da suposta exemplaridade da transição democrática espanhola. São emblemáticos, nesse sentido, España, 1978. La amnesia constituyente (Madrid, Marcial Pons, 2014), suas diversas intervenções na imprensa espanhola e o surpreendente El Árbol y la Raíz. Memoria histórica familiar (Barcelona, Crítica, 2013), no qual o resgate da memória das vítimas silenciadas pela guerra civil e pela ditadura franquista se traduz em uma defesa ativa da responsabilidade jurídica estatal pelas reparações.11 Se em El Árbol y la Raíz explora conexões com sua genealogia familiar, no que diz respeito a sua árvore genealógico-acadêmica, Bartolomé Clavero professa filiação a Paolo Grossi e a Francisco Tomás y Valiente,12 e laços de fraternidade pessoal e intelectual o unem especialmente a António Manuel Hespanha.13 É por sua vez a ele, Clavero, que reconhecem magistério os membros da extensa família que integra a equipe HICOES, Historia Cultural e Institucional del Constitucionalismo en España y América, grupo de pesquisa que codirigiu, com Marta Lorente, entre 1996 e 2014, e que prossegue em plena atividade. Entre seus diversos discípulos, de geração espontânea, diretos e adotados, é com os escritos histórico-jurídicos de Marta Lorente, Carlos Garriga, José María Portillo e Jesús Vallejo que afirma Clavero dialogar mais intensamente.

Se o Brasil nunca deixou de ser um espaço de genocídios cotidianos, é certo que nossa jovem democracia parece viver atualmente uma de suas páginas mais complexas. Nenhuma ocasião poderia ser mais propícia, portanto, para oferecer a nossos leitores e leitoras este convite à reflexão, à história e, sobretudo, ao compromisso. Que desfrutem destas páginas, empenhadas com a verossimilhança dos direitos humanos na história e no presente.

Laura Beck Varela
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PRÓLOGO:
1948 E HOJE

Se os direitos humanos constituem um objeto, ainda que imaterial, perceptível, um objeto que possa ser identificado e analisado, tais direitos não existiam antes do último trimestre de 1945, na data de fundação das Nações Unidas, a organização internacional que nasceu invocando-os e viria a formulá-los em seguida, no final de 1948, por meio de sua Declaração Universal. Antes, o que havia eram aspirações e figurações, de história peculiar e distinta, que logo se projetaram à categoria de direitos humanos como se dependessem de algo mais que si mesmas para legitimarem-se e, em consequência, necessitassem de um pedigree de longa duração. Tais figurações constituem estratégia conhecida no que diz respeito ao mau direito, pois este costuma, por sua deficiência, buscar álibi na história, mas não deveriam ser necessárias ao bom direito que, precisamente, supõe-se que seja o direito dos direitos humanos. Os direitos humanos, portanto, não têm por que necessitar de uma história própria. Ou necessitam? Se almejam uma história própria, talvez tenham seus motivos, os quais este livro busca esquadrinhar.

Em 1948, a Declaração Universal das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos inicia seus artigos consagrando um par de princípios complementares:

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.
Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.

A seguir, com tão boa base de partida em termos de universalidade, deveria vir, imediatamente, a lista dos direitos que concretamente se reconhecem como humanos, mas não é exatamente assim que sucede. Entre os princípios, sem solução de continuidade com o segundo princípio, o da não discriminação por causa alguma, interpõe-se algo estranho, expresso em termos particulares, ao invés de universais, e que pode facilmente terminar em discriminação, inclusive sistemática e massiva. É dito, com efeito, logo a seguir:

Não será feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.

Dito sem eufemismos, aclara que não será feita distinção em relação a pessoas cujos povos se encontram submetidos ao domínio colonial, seja por Estados que, com reconhecimento entre si, se atribuíssem e exercessem ditos impérios sobre outros povos, seja porque a comunidade internacional de Estados tivesse-lhes encomendado, aos pertencentes a essa posição colonialista, alguma supremacia equivalente. A Declaração Universal avalizava esta situação presumindo que pessoas pertencentes a povos sujeitos ao colonialismo poderiam desfrutar de direitos em pé de igualdade com outros povos. “Não será feita nenhuma distinção”, mas a distinção assim se fazia. E assim era feita. Tal distinção era efetuada pela própria Declaração de Direitos Humanos que, em consequência disso, não se apresentava de forma tão universal. “Todos os seres humanos são iguais, mas uns são mais iguais que outros”, digamos parafraseando um notório dito popular sobre animais de granja. Aqui está o ponto de partida de um constitucionalismo global.

A história usual dos direitos humanos prefere ignorar a existência dessa distinção, uma distinção que surge exatamente após ser declarado que não deveriam existir distinções, com todas as implicações que isso irá acarretar, inclusive após a descolonização e, quiçá, até os dias atuais. É a história dos direitos humanos que, mesmo após todo o tempo decorrido desde aquele ponto de partida paradoxal, para não dizer puramente contraditório, resiste a enfrentar as evidências e escapar da fantasia encoberta que buscou e conseguiu refúgio naquele pedigree de história afetada e postiça. Hoje, ainda, praticamente não existe uma historiografia crítica dos direitos humanos, crítica mesmo que seja apenas no sentido técnico de confrontar e contrastar fontes para refletir sobre evidências sem fantasias e enganos. A bem da verdade, vem sendo proposta desde há poucos anos, realmente poucos, todavia o que ainda continua dominando é a história idealizada de um direito internacional que se intitula história dos direitos humanos e, não raro, resulta em políticas desumanas.

Bastaria apenas observar o Império Britânico durante os anos cinquenta do século XX, após a Declaração dos Direitos Humanos, que podia ignorar nitidamente as garantias dos direitos no Chipre, ou expropriar e reduzir a campos de concentração o povo kikuyu no Quênia, sem qualquer problema. Tudo isso e mais um pouco, para não falar dos Estados Unidos da América que reanimou, na última década, a primeira do novo milênio, políticas similares sem grandes dificuldades internacionais. Sobre outros agentes do cenário internacional não falarei, não porque não existam, posto que, na verdade, abundam, mas porque, ao adotar condutas semelhantes, chocam-se com problemas de ordem internacional por justa alegação de direitos humanos. As próprias Nações Unidas incorrem hoje em ações contrárias aos direitos humanos, mesmo agindo em seu nome. Naturalmente, nada disso afeta o valor em si dos direitos humanos, inclusive dos declarados pela organização internacional, mas tudo isso produz sombras sinistras sobre sua história desde o final de 1948 até os dias atuais. Assim, em 1948, com a Declaração Universal, estabeleceram-se as bases do desenvolvimento de um direito global bastante desequilibrado desde sua origem.

Os capítulos reunidos neste livro são frutos não somente de estudo, mas também de minha experiência sobre o assunto. No primeiro governo presidido por José Luis Rodriguez Zapatero, fui membro durante um triênio, o de 2008-2010, e colaborador posteriormente de um organismo das Nações Unidas que se dedica a povos ainda substancialmente colonizados, os povos “considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas”, segundo definição bastante compreensiva de uma norma internacional da qual haveremos de tratar. Sem esta experiência pessoal saberia menos como as próprias Nações Unidas podem promover simultaneamente os direitos mais humanos e as políticas mais desumanas, uma coisa e o seu oposto ao mesmo tempo. Aí radica o problema de fundo, no fato de que as políticas desumanas possam situar-se sob a cobertura dos direitos humanos. Tal temática é a essência das páginas que seguem. Pugnam com a perplexidade de uma experiência e a contradição de algumas evidências.

Este não é um livro de defesa e promoção dos direitos humanos, ou pelo menos não o é de forma direta e paladina. Dou evidência também à diferença entre política e história dos direitos com o intuito de deixar claro que o autor não se ilude com o que a historiografia possa constatar. Minha experiência não é apenas internacional, mas também acadêmica, como professor de história na faculdade de direito, o que, por si só, já deveria implicar o escrutínio de um passado que afeta nevralgicamente a matéria de direitos humanos na atualidade. Convencido de que nada, nem sequer os direitos, escapam à história, este livro apenas reúne trabalhos que querem contribuir para uma historiografia crítica sobre aquelas realidades que se predicam distintivamente como humanas. É tarefa que se acha hoje em estágio incipiente, apenas principiando. Até há poucos anos, como poder-se-á comprovar com nitidez, era uma questão que nem sequer se vislumbrava.

A historiografia do direito internacional em geral e, muito particularmente, daquela que concerne aos direitos humanos, não costuma fazer eco de incertezas e perplexidades. Cabe dizer que ao menos a historiografia que concerne aos direitos humanos não parece ser muito realista. Se for confrontada com a história, com suas evidências mais patentes, a historiografia convencional dos direitos humanos costuma ser simplesmente inverossímil. Mas as formas idealizadas de escapismo cultural guardam uma especial capacidade de resistência diante da dura realidade. Estaria bem se fossem inocentes. Mas o fato é que, assim como mascaram a história de um passado mais ou menos remoto, talvez escondam as piores transgressões da atualidade. O caminho em direção às políticas mais desumanas está calçado com as intenções mais humanitárias. Com isto, desumanidade e humanidade fundem-se, o que é mais que se confundir e confundir os outros. Por outro lado, a esta altura, a história idealista dos direitos humanos é um dos mecanismos que servem de forma mais eficaz a, no mínimo, debilitar e, no máximo, neutralizar sua defesa e promoção. O caminho da desumanidade também é asfaltado na academia1.

A melhor história atual do direito internacional ou, mais amplamente, das ideias e práticas de ordenamentos supraestatais, a meu ver, pertence a alguém que colocou em destaque a inverossimilhança da história comum dos direitos humanos, mas que aqui produz uma elipse sintomática. Na referida história, diminui-se o perfil dos direitos humanos, até o extremo de torná-los pouco menos que irrelevantes, perdendo-se, assim, boa parte da história que me dedicarei a relatar. Com isso, também se perde ou, ao menos, se oculta a doutrina ou jurisprudência internacionalista dos direitos humanos, enquanto se exalta o período em que tais direitos eram apenas uma aspiração cúmplice do colonialismo europeu, fato ressaltado pela citada historiografia a qual considero melhor escrita2.

Com relação a este livro, tive dúvidas sobre o título, se escolheria 1948 ou Derecho Global3*. Ambos já são títulos de livros, mas são suficientemente pequenos para serem acompanhados pelo subtítulo, Por uma história verossímil dos direitos humanos. No final, seguem ambos os registros, um do livro e outro do prólogo. O título em evidência imprime caráter ao livro. Direito global conta com uma literatura que cresce rapidamente, porém não conheço nenhum estudo sobre ele que se dedique à história atual, não olhando para o passado, mas em direção ao futuro, ou seja, à história dos direito humanos desde 1948 até o momento atual, no início do ano de 2013. Talvez seja melhor referir-se a Direitos Humanos, com letras maiúsculas, para referir-se àqueles-proclamados pelas Nações Unidas. Por sorte, o direito internacional da organização internacional não enclausura os direitos humanos nem os esgota4.

1948 é o ano da proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral das Nações Unidas. É também o ano em que um britânico, nascido e crescido nas colônias, que se tornou famoso utilizando o pseudônimo de George Orwell escreveu, remexendo números, 1984, um augúrio, ao contrário, lúgubre. Em seu A Revolução dos Bichos (Animal farm) há animais mais iguais que outros. E foi o ano do assassinato de Mahatma Ghandi, uma morte a mais para somar entre milhões, provocadas pela divisão entre Índia e Paquistão. Nos anos imediatamente anteriores, desde Auschwitz a Hiroshima e mais além, ocorreram outros holocaustos e genocídios de proporções incomensuráveis em termos de sofrimento humano que também vêm sendo praticados na atualidade. Se alguma lição foi aprendida, o foi apenas pela metade. É o que vamos comprovar a respeito da história dos direitos humanos5.

Falo de holocaustos e genocídios no plural, da sucessão de holocaustos físicos e de genocídios culturais sem solução de continuidade após 1948, sem interrupção perceptível porque a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou naquele ano não somente a Declaração Universal dos Direitos Humanos, mas também a Convenção para a Prevenção e Sanção do Delito de Genocídio, delito cuja tipificação em escala internacional foi concebida em termos de eliminação cultural de povos antes mesmo que em termos de sua destruição física. As mesmas Nações Unidas resistiram em ser consequentes com sua própria Convenção. A manutenção do colonialismo na Declaração Universal propiciou tal conduta das Nações Unidas e dos estados. Holocaustos e genocídios, coloniais ou não coloniais, constituem não apenas o mais grave contraponto, mas também o contraste mais fidedigno de sua permanência no contexto dos direitos humanos6.

Considerei outras possibilidades de títulos para o livro, inicialmente O Inimigo Colonial ou a variante Inimiga Colonial, inimiga no sentido mais substancial e impessoal de hostilidade, a hostilidade bem fundamentada que os Direitos Humanos receberam em meios coloniais. Isso não foi fruto de ignorância sobre intenções alheias e sim de experiência própria, por meio da percepção da entidade colonial da Declaração Universal. Trato dessa questão e de suas sequelas. Trata-se de um obstáculo que gera efeitos negativos até hoje. Acabei descartando este outro título para não antecipar uma mensagem negativa sem os matizes que só cabem ao longo do desdobramento das páginas do livro. Aplicam-se à crítica dos Direitos Humanos, os promovidos pelas Nações Unidas, não aos direitos humanos em geral. Se fosse anunciado que o livro trataria do Direito Colonial dos Direitos Humanos, tal título seria sem dúvida bastante chocante7.

Seus capítulos foram originalmente publicados pelo Centro de História do Pensamento Jurídico Moderno da Universidade de Florença, onde já se tem o registro do agradecimento que aqui reitero. Pietro Costa, em sua qualidade de diretor durante estes últimos anos da revista anual do referido Centro, a série Quaderni Fiorentini, promoveu com determinação estudos sobre jus internacionalismo e colonialismo. O mestre Paolo Grossi ensina-nos a aplicar a crítica em todas as suas dimensões; não apenas à história do direito, mas também, por meio da historiografia precisamente, ao próprio direito. Assim, passamos do estudo de tempos medievais europeus à investigação mais comprometida acerca de nosso próprio tempo com horizontes menos ensimesmados. O Centro florentino impulsiona esta evolução. Tem sido o espaço de acolhimento dos capítulos deste livro. Agradeço a Alejandro Sierra que a adoção definitiva seja feita pela Trotta, editora cuja política cultural distintiva sintoniza com meu trabalho8.

Tratando-se de capítulos redigidos separadamente, algumas repetições são produzidas ao reuni-los. Faço ajustes, mas mantenho reiterações que possam servir para reforçar pontos relevantes, que nem sempre costumam ser vistos como tais. As referências bibliográficas são citadas em cada capítulo. O mesmo critério se aplica às siglas. Em relação ao manuseio e citação de documentos internacionais, em alguns momentos utilizo a versão inglesa, não apenas por ser o inglês a koiné atual, mas também por problemas de correspondência com a transposição castelhana, que podem resultar pontos chave para a própria concepção e prática dos direitos humanos, para o seu passado e seu presente, ao presente cuja história ainda não passada quero dedicar-me. Adentremo-nos no tema sem mais demora.
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SUJEITO SEM DIREITOS E INIMIGO SEM
GARANTIAS NA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DAS
NAÇÕES UNIDAS, 1945-1966

I. MEIA-NOITE EM PARIS EM 10 DE DEZEMBRO DE 1948

Em 1948, conheceu-se o verão mais quente do século em Paris, mas o inverno manteve-se na média. É suportavelmente frio. Na sexta-feira, dia 10 de dezembro, a temperatura não chegou a elevar-se acima dos dez graus Celsius ou cinquenta Fahrenheit9. No Trocadéro, ao anoitecer, o ambiente do Palais de Chaillot não é quente, mas os ânimos estão acalorados. A Assembléia Geral das Nações Unidas está ali reunida para a votação final da Declaração Universal dos Direitos Humanos. O ambiente, no entanto, não é de festa10.

Existe ainda um ponto chave por resolver, não porque se tenha deixado para a última hora, mas pela simples razão de que nenhum acordo foi alcançado a respeito, até este momento derradeiro. Está em jogo nada menos que a universalidade do referido instrumento. Como serão garantidos os direitos humanos em um mundo onde ainda predomina o colonialismo e outras políticas racistas por parte dos mesmos Estados que acabam de se constituir como Nações Unidas? Basta apenas a Declaração talhada em termos de universalidade ou esta mesma terá de ser formulada com as oportunas distinções? Como fazer as distinções, se resultar necessário, sem que a universalidade fique comprometida? Como tratar aqueles que ficassem fora da cobertura do reconhecimento de liberdades dos seres humanos? Tal Declaração poderia distinguir entre sujeitos amigos com direitos, os colonizadores, e outros estranhos, à mercê, os colonizados? Eis aí o desafio de ontem e a intriga11 de hoje.

Os idiomas oficiais das Nações Unidas até então eram o inglês, o francês, o russo, o chinês e o espanhol, não sendo enfatizado ainda o árabe, servindo particularmente os dois primeiros como línguas de trabalho. Em inglês trabalha o presidente e jurista australiano Herbert Vere Evatt, por ocasião da Assembléia Geral. O texto da Declaração Universal apresenta-se em sua última sessão encabeçado por três artigos que fixavam seus princípios e alcance. A controvérsia que se arrasta diz respeito ao terceiro artigo. Tardiamente, propõe-se um par de emendas de sentido oposto, ainda que aparentando ambas estarem a favor da extensão dos direitos humanos, apesar de que elas não resultassem favoráveis a dito propósito. Seguiremos expondo tal conteúdo para buscar explicá-lo em seguida12.

No primeiro artigo do projeto final, estabelece-se a igualdade em direitos de todos os seres humanos: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos […]”. O segundo consolida esta regra com a proscrição de toda discriminação por qualquer causa com algumas especificações significativas:

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.

O problema radica no artigo terceiro, que interessa nevralgicamente aos dois anteriores, e à efetividade tanto da universalidade como da igualdade dos direitos humanos. A estas alturas, em sua última fase de tramitação, já no pleno, este terceiro artigo do projeto afirma que os direitos universais correspondem em igual grau e idêntica medida a quem é natural de territórios dependentes, seja de que grau ou classe fosse a dependência:

Os direitos humanos nesta Declaração aplicam-se igualmente a todos os habitantes de territórios sob administração fiduciária e de territórios não autônomos13.

O artigo foi proposto com êxito pela Iugoslávia durante a última fase dos trabalhos preparatórios, no final de novembro, no seio do Comitê Social, Humanitário e Cultural, o chamado Terceiro Comitê, ao qual cabia a discussão e a aprovação do projeto. O debate havido sobre territórios dependentes, isto é, as colônias, não chegou a acordo14 algum. A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, que vinha pugnando pela descolonização, apresenta agora uma emenda propondo a substituição do texto aprovado em comissão por outro artigo terceiro, mais concreto e mais extenso. Todos os povos e todas as nações teriam o direito à autodeterminação nacional. Os Estados responsáveis pela administração de territórios não autônomos, incluindo as colônias, teriam de facilitar a efetivação desse direito. Os povos e as nacionalidade do interior dos Estados gozariam de direitos iguais, sem nenhuma discriminação. Seria garantido às maiorias nacionais o direito ao emprego de sua língua, contando com centros de ensino, bibliotecas, museus e outras instituições culturais nacionais. Esta era a proposta soviética15.

A outra emenda, não menos radical, deve-se ao Reino Unido. É apresentada como uma alternativa, não apenas à proposta soviética, mas também ao artigo aprovado em comissão, o proposto pela Iugoslávia. Propõe sua eliminação e a adição de um segundo parágrafo ao artigo anterior, o segundo. Ei-lo aqui:

Além disso, não se fará nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território de cuja jurisdição dependa uma pessoa, tanto se tratando de um país independente, como de um território sob administração fiduciária, não autônomo ou submetido a qualquer outra limitação de soberania.

A proposta será acolhida, pois corresponde ao parágrafo segundo definitivo do artigo segundo. A emenda britânica foi aprovada com vinte e nove votos a favor, dezessete contra e dez abstenções, enquanto que a emenda soviética obteve trinta e quatro votos contra, oito a favor e quatorze abstenções. Impôs-se a proposta que mais afinidade aparentemente possuía com o artigo terceiro do projeto, mesmo que o alinhamento dos votos pudesse lançar suspeitas sobre a existência de diferenças profundas. Com este retoque, o único efetuado nesta fase plenária da Assembléia Geral, foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada à meia-noite do dia 10 de dezembro, recebendo quarenta e oito votos a favor e nenhum contra e produzindo duas ausências e oito abstenções, as da União Soviética, Iugoslávia, Bielorrússia, Ucrânia, Checoslováquia, Polônia e, por motivos diversos também entre si, da União Sul-Africana e da Arábia Saudita16.

União Soviética, Iugoslávia, Bielorrúsia, Ucrânia, Checoslováquia e Polônia não votam contra, mas apenas se abstém, porque as referidas nações opõem-se não à Declaração, para cuja elaboração têm contribuído positivamente, mas à finalização do debate, deixando sem solução um assunto tão importante como esse que interessa a minorias e povos, assim como às pessoas que se identificam com culturas distintas da cultura de determinado Estado ou império. Todos possuem reservas mentais, começando pelos Estados coloniais. A sessão da assembléia Geral das Nações Unidas do dia 10 de dezembro de 1948 encerra-se após a meia-noite. A Declaração Universal não foi recebida com o alvoroço que se supunha, parece que inclusive a cobertura da imprensa foi bem modesta. Consciente, a própria Assembléia Geral concorda, durante essa mesma sessão, por quarenta e um votos a favor e nove abstenções, que as Nações Unidas devem dar-se ao trabalho de difusão e propaganda da Declaração.

A ressonância inicial da declaração é uma questão que precisa ser estudada. Mesmo a decisão de difundi-la através das Nações Unidas tem de ser considerada, a bem da história. No final das contas, conforme veremos adiante, a humanidade não é, a princípio, sua destinatária. Como veremos, teria sido uma curiosa experiência a sua propagação traduzida para as línguas indígenas entre povos submetidos ao colonialismo, realmente numerosos naquele período. Naquele momento, nas Nações Unidas, nem sequer foi traduzida para o árabe.

Nosso leque de informação é necessariamente algo mais distendido, pois nos ocupamos dos direitos humanos dos sujeitos coloniais, dos indivíduos e povos submetidos a alguma forma de colonialismo, entre 1945 e 1966, ou seja, entre la Charter ou Carta das Nações Unidas e os Covenants ou Pactos de Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais integrantes da Convenção de Direitos Humanos, as duas peças constituintes do Tratado multilateral complementar e materializador da Declaração Universal. Vê-los-emos no direito internacional e em uma amostra de direito constitucional.

1. A extensão colonial dos direitos humanos

A diferença entre o artigo terceiro do projeto e o segundo parágrafo do artigo segundo (o definitivo) não é apenas de estilo e localização, mas também de fundo e de alcance. O pronunciamento original refere-se, em termos positivos, ao gozo, em condições de igualdade (equally), dos direitos humanos, entre habitantes de países independentes, assim como entre os habitantes de territórios dependentes. O parágrafo definitivo, por sua vez, estabelece, em termos negativos, a proscrição de discriminação sobre a base do (on the basis of) pertencimento a território dependente. Para a própria força do cânon de igualdade, isto pode marcar uma diferença em um período que, mesmo dissimulando-se com a linguagem do artigo do projeto ou com a versão da emenda britânica, mas não com a linguagem da proposta soviética, caracteriza-se pela existência de um colonialismo aberto que impõe uma desigualdade radical. Tudo isso, inclusive a diferença entre as propostas iugoslava e soviética de um lado e a britânica do outro, apreciaremos melhor conforme avancemos, constitui uma questão crucial para a proposição e a operatividade, ou melhor dizendo, a inoperância dos direitos humanos.

A proposta soviética singulariza-se acima de tudo por utilizar outra linguagem, começando por chamar algumas coisas por seu nome, deixando assim de usar eufemismos. Fala sobre povos com direito à livre determinação, e de nacionalidades e minorias com direito à própria língua, à própria cultura e ao próprio sistema de educação, sem discriminação, com certa capacidade de autonomia, e não de outro modo, mediante, por exemplo, a assimilação forçada de cidadania, tudo isso incluindo explicitamente as colônias (including colonies). A linguagem ao menos é, com efeito, franca e promissora.

Ao contrário das outras duas alternativas, a proposta soviética obrigaria que fossem executadas políticas ativas, com as quais poder-se-ia compreender que já estivessem comprometidas as Nações Unidas, porquanto sua Carta, de 1945, já contém o princípio de livre determinação dos povos. Também a sua antecessora, a Liga das Nações, ainda que de forma um tanto circunstancial e circunscrita, reduzindo-se a casos centro-europeus, e sem reconhecimento nem capacitação de autonomia, adotara em relação às chamadas minorias dito entendimento da não discriminação com direito à própria língua e à própria cultura diante de políticas de construção da cidadania de Estados17. A Carta, de toda forma, não enuncia a livre determinação dos povos em termos mais comprometidos, a ponto de considerá-la um direito:

Os Propósitos das Nações Unidas são: […] 2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal18.

Voltemos a 1948. No mesmo dia 10 de dezembro, no intuito de aprovar a Declaração com a emenda britânica, a Assembleia, por quarenta e seis votos a favor, seis contra e duas abstenções, decide o adiamento da questão do direito das chamadas minorias. O mesmo termo pode indicar que o que fica pendente é o princípio da igualdade, no sentido que concerne à não discriminação. Isentando-se do compromisso de definir seus próprios princípios, a Declaração Universal silencia não somente em relação a ditas minorias, mas também com relação aos povos, tal e como se deste modo presumisse que a dependência política e o estranhamento cultural não afetam em nada o gozo dos direitos de alcance universal e em pé de igualdade por parte de “todos os seres humanos” (tous les êtres humains; all human beings); uma presunção incompreensível, assim como seriamente ofensiva, para boa parte da humanidade que se mantém em situação de submissão colonial ou de outra índole menos visível. O assunto concernente às minorias, compreendidas como povos, não é abandonado pelas Nações Unidas, porém é eliminado por completo do texto da Declaração19.

Assim como a proposta britânica, a soviética também não merece ser considerada de forma literal no sentido primário de sua linguagem. Ao longo do debate da noite do dia 10 de dezembro, isto é paulatinamente revelado. A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas defende a posição mais fechada de sujeição dos direitos humanos à respectiva soberania nacional, ou seja, soberania do Estado ou do povo que como tal se constituísse no exercício de sua livre determinação, assim denominada de soberania (sovereignty, souveraineté), sob cuja dependência ficariam igualmente subordinados os direitos dos seres humanos, todos os direitos de cada ser humano ou de cada indivíduo. A defesa da emenda inicia afirmando que os direitos já estavam incluídos na Constituição soviética, tratando-se, então, de que os outros Estados, por meio da Declaração, seguissem o exemplo. Eis aqui trechos do registro do discurso soviético nas atas:

A delegação da URSS fez observar que alguns artigos são omissos em relação aos direitos soberanos dos Governos democráticos: além disso, há no projeto disposições que são diretamente incompatíveis com a Carta, que proíbe a intervenção nos assuntos internos dos Estados […] Pretendeu-se algumas vezes que a Declaração dos Direitos Humanos não se referisse aos assuntos de ordem nacional porque ela é dedicada aos direitos do ser humano como indivíduo. É impossível aceitar esta opinião, mesmo que seja apenas pelo fato de que os direitos humanos não possam ser concebidos fora do Estado; mesmo o próprio conceito do direito e da lei está vinculado ao de Estado […]. A delegação da URSS enfatizou que o projeto de Declaração não menciona de forma alguma o importante princípio do direito de autodeterminação dos povos. O reconhecimento deste direito representa um dos maiores êxitos alcançados pela política interna da URSS. Mesmo que a delegação da URSS não esperasse que este direito fosse proclamado na Declaração de direitos humanos com a mesma força que na Constituição da URSS, estimaria que os resultados obtidos no seu país fossem levados em conta.

A Iugoslávia argumenta a favor do artigo terceiro, mas sem mantê-lo em seus termos iniciais. Ela o interpreta, sem necessidade de um esforço excessivo, na linha da emenda soviética, respaldando-a. Mas o tom, sem dúvida, é claramente distinto, não dando ênfase à soberania para a afirmação dos direitos. Também situa de forma mais adequada a cláusula de sentido inequivocamente anticolonial e que no fim das contas, mesmo sem o qualificativo, introduziu-se pela proposta iugoslava do artigo terceiro. Assim se materializa o argumento da Iugoslávia diante da Assembléia Geral:

O projeto apresenta algumas vantagens. A delegação da Iugoslávia pôs de relevo, em primeiro lugar, a importância das disposições do artigo 3, relativas à aplicação da Declaração de Direitos Humanos aos povos pertencentes aos territórios não autônomos. Neste sentido, vem sendo um dos poucos documentos internacionais em que a cláusula colonial, injusta e discriminatória, é abandonada e até mesmo substituída por outra cláusula de sentido oposto, que reconhece a igualdade entre os povos coloniais e aqueles dos demais territórios.

Ao se opor às cláusulas pró-coloniais expressas sem instrumentos internacionais, permitindo a exclusão das colônias por parte dos respectivos Estados colonialistas, a Iugoslávia não apenas refere-se a uma prática do tempo da Liga das Nações, mas também à postura das flamejantes Nações Unidas, sobre as quais, o que melhor se pode afirmar, é que careciam, até então, de uma posição clara a respeito20. Apenas um dia antes, no dia 9 de dezembro, foi adotada pela Assembleia Geral a Convenção para a Prevenção e Sanção do Delito de Genocídio, incorporando uma cláusula de caráter colonialista, por iniciativa britânica, com todos os eufemismos que a situação requeria. A cláusula permite uma exclusão de partida e algumas inclusões seletivas. Assim reza o correspondente artigo desta Convenção:

Artigo 12: Qualquer Parte Contratante poderá a qualquer tempo, por notificação dirigida ao Secretário Geral das Nações Unidas, estender a aplicação da presente Convenção a todos os territórios ou a qualquer dos territórios por cujas relações exteriores seja responsável. 21

Se é feita, entre tantos eufemismos, uma previsão sobre a possibilidade de extensão da Convenção contra o genocídio às colônias, é porque compreende-se que o instrumento de entrada somente obriga os Estados em relação à sua cidadania metropolitana. O tratado multilateral contra o genocídio não era de aplicação às colônias.

Eis aqui a prática habitual, subentendida inclusive durante o processo de elaboração da Declaração Universal, até o momento em que a proposta iugoslava põe o assunto sobre a mesa. Observe o advérbio que dá entrada à emenda britânica e que finalmente a substitui: furthermore… Parece uma expressão de adição e não de esclarecimento. Pergunta-se: explicita-se um conclusão já compreendida nos princípios, mas que convém registrar, para que não haja dúvidas, ou se acrescenta algo que não se compreende incluído a princípio, e que deve, portanto, ser especificado, para que seja compreendido? Se se tratasse claramente do primeiro caso, seria utilizado outro advérbio, um de consequência e não de agregação, por exemplo, therefore ao invés de furthermore; “por conseguinte” em lugar de “além disso”. A diferença parece ser crucial. É o que se ressalta também na comparação com as propostas iugoslava e soviética.

Se o desafio do colonialismo não foi enfrentado no processo de elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos - pelo menos até o momento em que a proposição iugoslava do artigo terceiro provocou na Assembleia Geral a dinâmica que conduz à cláusula aparentemente anticolonial de seu artigo segundo, parágrafo segundo, ou seja, a proposta britânica, de que maneira compreende-se realmente a extensão e como se produziu, na prática, o texto definitivo? A cláusula de natureza colonial constituiria seu pressuposto e operaria, como ocorre na Convenção sobre o genocídio, mesmo que não se expressasse, nem aberta, nem implicitamente, no caso da Declaração? Pode haver chegado a cláusula colonial a ter o caráter de um princípio sempre subentendido de direito internacional de caráter consuetudinário, sem necessidade, portanto, de que este fosse registrado?

Quando solenemente é proclamado pela Declaração Universal que “todos os seres humanos” (all human beings) são sujeitos dos direitos, ou que, como se elenca a seguir, “toda pessoa” (everyone), “os homens e as mulheres” (men and women) o são por igual, compreende-se realmente todos e cada um e cada uma? Em caso contrário, como poderia a Declaração alcançar o restante da humanidade, uma vez introduzida a extensão prevista no citado art. 12? Na resposta a esta série de interrogantes – que na realidade se reduzem a tão somente um – estava efetivamente em jogo a universalidade e a igualdade dos direitos humanos com todos os seus corolários.

2. A desvalorização universal da Declaração

São perguntas talvez desnecessárias ou, pelo menos, prematuras, pois o valor de fato que se confere à Declaração faz com que tais questões fiquem, no mínimo, adiadas. Na mesma seção noctâmbula do dia 10 de dezembro, também são votadas um par de propostas relevantes sobre o adiamento do tema das minorias. De um lado, concorda-se em considerar, ainda que em um momento posterior, o assunto já referido relativo ao encaixe dos direitos das minorias, isto por quarenta e seis votos a favor, seis contra e duas abstenções; por outro, aprova-se a preparação de uma convenção ou tratado multilateral com mecanismos de ratificação e supervisão que afiançassem a Declaração, isto por quarenta e quatro votos a favor, nenhum contra e oito abstenções, em termos equivalentes assim ao da votação da Declaração e com o mesmo argumento de que a discussão não estaria madura, sobretudo por necessitar da inclusão dos direitos dos povos e das minorias. Sobre o primeiro ponto, não há votação nem acordo nesse dia. Algo, porém, se decide. Pelo mesmo adiamento do assunto das minorias, difere-se igualmente a questão dos direitos dos povos. Não se trata de compartimentos estanques. As pessoas que pertencem a povos sem cobertura de Estado próprio são compreendidas como membros de minorias, ainda que formem a maioria da população. São detalhes que tocam a medula da Declaração.

Declarações e convenções relativas aos direitos das minorias e dos povos tardariam mais de uma década para começar a chegar, o que ocorrerá, ademais, com bastante parcimônia. Aqui, o que nos interessa é a primeira fase da vigência da Declaração Universal, seu longo primeiro momento, praticamente solitária, na solidão que provoca incerteza sobre seu valor como instrumento internacional. As Convenções são, então, normas conhecidas, cujo alcance normativo, através da ratificação dos Estados e por algum tipo de supervisão por instituições internacionais, não deixa dúvidas. Como instrumento internacional, a Declaração constitui, ao contrário, uma forma normativa nova. Que valor possui tal Declaração se não se concebe que os Estados a ratifiquem e, além disso, nas Nações Unidas, não se reservem nenhum mecanismo específico de supervisão ou adjudicação, nem assinem competência de tal índole a nenhuma instituição internacional? Na meia-noite do dia 10 de dezembro de 1948, o presidente da Assembleia, jurista e político australiano H. V. Evatt, em seu breve discurso de parabéns pela aprovação majoritária, pois não unânime, oferece uma resposta tão problemática e discutível quanto segura e eficaz para aquele primeiro longo momento de vigência solitária da declaração. Assim registram as atas a passagem principal do discurso da Presidência, não tão improvisado como aparenta:

Esta Declaração constitui unicamente o primeiro passo, dado que não é uma convenção que obriga os Estados a observar os direitos fundamentais do homem; tampouco são previstas nela medidas de aplicação.

Verdadeiramente, uma coisa é que a norma não pressuponha nada sobre sua própria aplicação e outra, bem distinta, que careça de um valor normativo, fato que seria um contra-senso. Da falta de previsão de mecanismos de supervisão ou de adjudicação, não cabe deduzir a carência de entidade normativa. Mas é isso o que se assevera na Assembléia Geral imediatamente após a adoção da Declaração Universal. Como não se trata de uma convenção - esta classe conhecida de tratado entre Estados - a nova forma de instrumento internacional que a Declaração representa nasce inerte a efeitos práticos. O resultado é um anúncio de norma e não uma norma por si mesma. Este é ao menos o entendimento do presidente da Assembleia, que o adota sem aparente objeção pela audiência. Sobre este ponto, houve o acordo.

Uma nova classe de norma internacional realmente nasce, uma norma que se caracteriza por não ser norma. Se existe algum precedente, é o de algumas Constituições de Estados, ou as respectivas declarações de direitos. Logo comparecerá o caso ilustrativo da França. Se algo ocorre no que concerne ao direito internacional, é o registro de tal estranheza. Não deixemos de nos surpreender diante da consagração de tão peculiar “criatura” normativa entre os Estados. De fato, a Declaração, como forma nitidamente distinta de instrumento internacional, foi cunhada durante o processo para deixar de lado a Convenção de Direitos Humanos que haveria de complementá-la.

A decisão do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas que, em 1947, deflagra o processo que conduz à Declaração Universal, faz referência à realização de um instrumento internacional de direitos humanos (international bill of rights) junto a outros complementos mais particularizados, “declarações ou convenções”, que versassem sobre liberdades civis, status da mulher, liberdade de informação, proteção das minorias e proscrição da discriminação por raça, sexo, idioma ou religião. A Declaração poderia ser uma das formas de desenvolvimento do international bill of rights de caráter geral, mas não este mesmo instrumento ou a sua peça normativa inicial. A denominação estava entre um estatuto inglês de valor constitucional e as primeiras emendas da Constituição dos Estados Unidos da América - pois por bill of rights se compreendia tanto um como o outro - e implicava um inequívoco valor normativo não conferido à Declaração Universal22.

Em seu breve discurso apresentando a Declaração como instrumento sem efeito prático, o presidente H. V. Evatt sabe que conta com a anuência da Assembleia, sabe também perfeitamente sobre o que fala. O assunto não somente fora discutido nos termos soviéticos da soberania nacional, que pode conflitar com a própria ideia dos direitos. O próprio Evatt, como representante da Austrália, teve a oportunidade de formar sua convicção pessoal sobre o caráter supostamente não normativo da Declaração. Ocorreu três anos antes, durante a discussão sobre as faculdades da nova organização internacional consignadas na Carta das Nações Unidas. Evatt defende a posição mais fechada de não ingerência nos assuntos domésticos dos Estados ou entre eles como, por exemplo, no conflito entre China e Austrália pela política de imigração da segunda, discriminando a população asiática e sendo a favor da europeia.

Evatt considerava que as Nações Unidas não deveriam intervir em tais assuntos, a não ser que outra posição claramente se acordasse, do que não havia indícios. Desse modo argumentou na Conferência de São Francisco, que fundou as Nações Unidas no segundo semestre de 1945, reduzindo significativamente a questão das minorias àqueles casos em que elas foram formadas por movimentos de imigração, como é o caso da imigração chinesa, ou em geral, asiática, na Austrália23. Evatt arguia que, se os membros fundadores da nova organização internacional querem tornar a proteção das minorias um assunto de competência internacional e não dos Estados, deveriam explicitamente estabelecê-lo ou haveria de chegar-se a um acordo em que pudesse ser ratificado o assunto como convenção ou tratado entre Estados.

Ao relacionar essa discussão com o artigo segundo, tanto com um parágrafo como com dois, da posterior Declaração Universal, o relatado pelo representante australiano demonstra que sua disposição de igualdade e não discriminação careceria de qualquer efeito prático, ao menos enquanto as Nações Unidas não entrassem em acordo explicitamente noutro sentido. Na realidade, a Declaração não estava prevista pela Carta e, quando foi adotada, três anos depois, acomodar-se-ia no cenário já traçado pela mesma em 1945. A posição australiana havia sido substancialmente adotada. Desse modo, a proposição ficaria refletida como questão de princípio, no parágrafo sétimo do segundo artigo da Carta das Nações Unidas:

Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das medidas coercitivas constantes do Capitulo VII. 24

A exceção não se refere à Declaração, ainda nem sequer prevista, mas a supostas ameaças à paz, contempladas na própria Carta. Mas há algo que a afeta. A própria origem dessa cláusula, de respeito à jurisdição dos Estados, vincula-se estreitamente à questão dos direitos. Na mesma Conferência de São Francisco, onde se entrou em acordo sobre a Carta das Nações Unidas, os Estados mais potentes, particularmente os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a União Soviética, resistem, a princípio, ao compromisso de menção aos direitos humanos na Carta. Os Estados Unidos chegam à fórmula de reconhecimento dos direitos humanos, inclusive com o princípio da não discriminação por motivos de raça, desde que observada a cláusula de não ingerência. Tampouco se oculta que, com isto, querem salvaguardar as políticas de imigração de caráter racista, como a estadunidense e a australiana, além de outras posições racistas de caráter geral. As políticas europeizadoras poderiam prosseguir sem qualquer oposição por razão de direitos humanos25.

Compreenda-se então, em dito contexto, algo realmente não previsto pela Carta das Nações Unidas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos. O preâmbulo da Carta contém uma profissão de fé nos direitos humanos, um cabeçalho que não implica a previsão de uma nova forma de instrumento internacional para declarar direitos, singularizada por seu caráter não normativo. Ou melhor, poderia compreender-se que em tal preâmbulo anuncia-se precisamente o contrário, um compromisso com os direitos em termos de efetividade. Outras referências da Carta aos direitos humanos, inclusive, com a cláusula de extensão, não deixam dúvidas, pois nenhuma delas contém ou implica a previsão da Declaração. Convém reproduzir todos estes registros:

Nós, povos das Nações Unidas, resolvidos […] a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas […].
Artigo 1. Os propósitos das Nações unidas são […]: 3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião;
Artigo 13. 1. A Assembléia Geral iniciará estudos e fará recomendações, destinados a: […] b) promover cooperação internacional nos terrenos econômico, social, cultural, educacional e sanitário e favorecer o pleno gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, por parte de todos os povos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.
Artigo 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as Nações Unidas favorecerão: c) o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.
Artigo 62. 2. O Conselho Econômico e Social […] poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a promover o respeito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos.
Artigo 68. O Conselho Econômico e Social criará comissões para os assuntos econômicos e sociais e a proteção dos direitos humanos assim como outras comissões que forem necessárias para o desempenho de suas funções.
Artigo 76. Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo com os Propósitos das Nações Unidas enumerados no Artigo 1 da presente Carta serão: […] c) estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo língua ou religião e favorecer o reconhecimento da interdependência de todos os povos;
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